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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação Declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

ADC 83 ADC-AgR
Relator(a): Min. Nunes Marques
Público
Plenário Seção Especial - ADIN/ADC Divulgação 30/06/2026 19:00
AGRAVANTE(S): Governador do Distrito Federal
PROCURADOR(ES): Procurador-geral do Distrito Federal
AGRAVADO(A/S): Presidente da República
PROCURADOR(ES): Advogado-geral da União
AGRAVADO(A/S): Congresso Nacional
PROCURADOR(ES): Advogado-geral da União

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno,
nos termos do voto do Relator, Ministro Nunes Marques. Plenário, Sessão Virtual de
22.5.2026 a 29.5.2026.

Ementa: DIREITO CONSTITUCIONAL. AGRAVO INTERNO EM AÇÃO DECLARATÓRIA
DE CONSTITUCIONALIDADE. ART. 36, § 3º, II, DA LEI N. 10.486/2002. CONTROVÉRSIA
JUDICIAL RELEVANTE. INEXISTÊNCIA. NÃO CONHECIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo interno interposto pelo Governador do Distrito Federal contra

decisão por meio da qual não conhecida ação declaratória de constitucionalidade em
razão da inexistência de controvérsia judicial relevante.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se está atendido o requisito

de admissibilidade da ação declaratória de constitucionalidade alusivo à demonstração
de controvérsia judicial relevante.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A compreensão histórica da jurisprudência do STF consigna que a

admissibilidade da ação declaratória de constitucionalidade pressupõe a existência de
dissídio jurisprudencial em proporção relevante acerca da higidez constitucional de
norma, capaz de afetar a presunção de constitucionalidade imanente às normas
jurídicas.

4. A controvérsia judicial relevante sobre a aplicação da disposição objeto
da ação declaratória (Lei n. 9.868/1999, art. 14, III) caracteriza-se por um estado de
incerteza acerca da higidez constitucional de lei federal ocasionado por provimentos
jurisdicionais antagônicos ou soluções favoráveis e contrárias, competindo ao STF o
dever de uniformizar o entendimento acerca da matéria.

5. Não configura controvérsia judicial relevante suposta dissonância
interpretativa entre os Poderes da República quanto à aplicação de disposição
normativa, especialmente quando diferentes tribunais convergem na conclusão.

6. Na espécie, o STJ e o TJDFT apresentam entendimento consolidado
acerca da natureza imprópria do prazo previsto no art. 36, § 3º, II, da Lei n.
10.486/2002, sem declaração de inconstitucionalidade, indicando o caráter
infraconstitucional da matéria (ARE 1.369.607 e ARE 1.136.386, Rel. Min. Luiz Fux).

IV. DISPOSITIVO
7. Agravo interno desprovido.

Secretaria Judiciária
ADAUTO CIDREIRA NETO

Secretário

Atos do Poder Legislativo

LEI Nº 15.453, DE 1º DE JULHO DE 2026

Confere o título de Capital Nacional da Louça ao
Município de Campo Largo, no Estado do Paraná.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica conferido o título de Capital Nacional da Louça ao Município de

Campo Largo, no Estado do Paraná.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 1º de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Margareth Menezes da Purificação Costa

LEI Nº 15.454, DE 1º DE JULHO DE 2026

Dispõe sobre a transferência simbólica da sede do
governo federal para o Município de Salvador, no
Estado da Bahia, na data de 2 de julho de cada ano.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Fica transferida, simbolicamente, a sede do governo federal, incluídas

as atividades institucionais e governamentais dos Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário da União, para o Município de Salvador, no Estado da Bahia, no dia 2 de
julho de cada ano, por ocasião das celebrações da Independência da Bahia, marco da
consolidação da Independência do Brasil.

Parágrafo único. A transferência de que trata o caput deste artigo ocorrerá
sem prejuízo das atividades essenciais e ininterruptas em Brasília, Distrito Federal,
limitando-se aos atos oficiais e simbólicos que se fizerem necessários em Salvador.

Art. 2º Caberá ao Poder Executivo federal, em coordenação com os demais
Poderes e as autoridades do Estado da Bahia e do Município de Salvador, dispor sobre
a logística, a segurança e a infraestrutura necessárias para a realização dos atos oficiais
na data estabelecida no art. 1º desta Lei.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 1º de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Margareth Menezes da Purificação Costa
Wellington César Lima e Silva

LEI Nº 15.455, DE 1º DE JULHO DE 2026

Estabelece medidas de proteção e acolhimento de
trabalhadoras e trabalhadores resgatados de
condição análoga à de escravo; vincula o poder
público e os empregadores à obrigação de efetivar a
proteção de trabalhadores no ambiente doméstico; e
altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de
1940 (Código Penal), as Leis nºs 7.998, de 11 de
janeiro de 1990, 10.593, de 6 de dezembro de 2002, e
11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha),
e a Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de
2015, para incluir disposições referentes ao combate
ao trabalho em condição análoga à de escravo.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:
Art. 1º Esta Lei estabelece medidas para assegurar a promoção e a proteção

dos direitos humanos das trabalhadoras e dos trabalhadores domésticos, a fim de lhes
garantir o exercício efetivo do direito à segurança, à saúde, à dignidade humana e ao
trabalho decente, especialmente para proteção e acolhimento daqueles resgatados do
trabalho em condição análoga à de escravo.

Art. 2º É dever do poder público e dos empregadores assegurar às trabalhadoras
e aos trabalhadores domésticos, em seu ambiente de trabalho, a proteção efetiva contra
todas as formas de abuso, assédio, discriminação e violência e contra a redução a condição
análoga à de escravo, a fim de lhes garantir o exercício efetivo ao trabalho decente.

Parágrafo único. O poder público deverá:
I - garantir a participação dos sindicatos e das demais entidades

representativas das trabalhadoras e dos trabalhadores domésticos na formulação das
políticas públicas e no estabelecimento de mecanismos de proteção da categoria;

II - criar mecanismos que facilitem o pleno acesso à justiça e a adequada
investigação, processamento, responsabilização e reparação relacionados às denúncias
de violação dos direitos das trabalhadoras e dos trabalhadores domésticos;
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA  •  CASA CIVIL  •  IMPRENSA NACIONAL
LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Presidente da República
MIRIAM APARECIDA BELCHIOR

Ministra de Estado Chefe da Casa CiviI
AFONSO OLIVEIRA DE ALMEIDA 
Diretor-Geral da Imprensa Nacional

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO

WANDERSON MAIA NASCIMENTO
Coordenador-Geral de Publicação, Produção e Preservação 

ALEXANDRE MIRANDA MACHADO
Coordenador de Publicação do Diário Oficial da União

www.in.gov.br          ouvidoria@in.gov.br
SIG, Quadra 6, Lote 800, CEP 70610-460, Brasília - DF 
CNPJ: 04196645/0001-00          Fone: (61) 3411-9450

SEÇÃO 1 • Publicação de atos normativos
SEÇÃO 2 • Publicação de atos relativos a pessoaI da Administração Pública Federal
SEÇÃO 3 • Publicação de contratos, editais, avisos e ineditoriais

Em circulação desde 1º de outubro de 1862

III - criar programas específicos de acolhimento, reinserção e readaptação
das trabalhadoras e dos trabalhadores domésticos vítimas de abuso, discriminação,
assédio ou violência ou submetidos a trabalho em condição análoga à de escravo.

Art. 3º Atendidos os critérios de elegibilidade, terá prioridade para a
concessão dos benefícios financeiros do Programa Bolsa Família, instituído pela Lei nº
14.601, de 19 de junho de 2023, a pessoa que tiver sido resgatada de situação de
trabalho em condição análoga à de escravo.

Art. 4º O § 9º do art. 129 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de
1940 (Código Penal), passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 129. .............................................................................................................
........................................................................................................................................

§ 9º Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão,
cônjuge ou companheiro, pessoa com relação de trabalho doméstico ou com
quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das
relações domésticas, de trabalho doméstico, de coabitação ou de hospitalidade:
............................................................................................................................." (NR)

Art. 5º O caput do art. 2º-C da Lei nº 7.998, de 11 de janeiro de 1990,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º-C. O trabalhador que vier a ser identificado como submetido a
regime de trabalho forçado ou reduzido a condição análoga à de escravo, em
decorrência de ação de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego, será
dessa situação resgatado e terá direito à percepção de 6 (seis) parcelas de
seguro-desemprego no valor de 1 (um) salário mínimo cada, conforme o disposto
no § 2º deste artigo.
............................................................................................................................." (NR)

Art. 6º O art. 11-A da Lei nº 10.593, de 6 de dezembro de 2002, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 11-A. A entrada do Auditor-Fiscal do Trabalho no âmbito do domicílio
do empregador para verificação do cumprimento das normas que regem o
trabalho do empregado doméstico dependerá de autorização do empregador ou
do trabalhador, caso ali resida.
........................................................................................................................................

§ 2º Será observado o critério de dupla visita para lavratura de auto de
infração, salvo quando for constatada infração por falta de anotação na CTPS ou,
ainda, na ocorrência de reincidência, fraude, resistência, embaraço à fiscalização
ou prática de redução a condição análoga à de escravo.
............................................................................................................................." (NR)

Art. 7º O art. 11 da Lei nº 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da
Penha), passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo único:

"Art. 11. ..............................................................................................................
.......................................................................................................................................

Parágrafo único. Verificados indícios de redução a condição análoga à de
escravo ou outra forma de violência doméstica contra a trabalhadora doméstica,
a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência deverá comunicá-la,
em até 48 (quarenta e oito) horas, à unidade regional do Ministério do Trabalho
e Emprego e ao Ministério Público do Trabalho." (NR)

Art. 8º A Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015, passa a
vigorar acrescida do seguinte Capítulo I-A:

"CAPÍTULO I-A
DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA DECORRENTES DA REDUÇÃO

A CONDIÇÃO ANÁLOGA À DE ESCRAVO

Art. 30-A. Nos casos em que for constatada a redução a condição análoga
à de escravo do empregado doméstico, a autoridade policial ou judicial ou os
órgãos de fiscalização das normas que regem as relações de trabalho, no âmbito
das respectivas competências, deverão determinar:

I - a inclusão da vítima no Cadastro Único para Programas Sociais do
Governo Federal (CadÚnico), de que trata o art. 6º-F da Lei nº 8.742, de 7 de
dezembro de 1993, bem como nos cadastros de programas sociais em âmbitos
estadual, municipal ou distrital;

II - (VETADO); e
III - o acolhimento institucional imediato e o abrigamento emergencial da

vítima, quando necessário.
Parágrafo único. No caso de a vítima ser mulher, a autoridade policial ou

judicial aplicará, no que couber, o disposto na Lei nº 11.340, de 7 de agosto de
2006 (Lei Maria da Penha), inclusive para adoção de medidas protetivas de
urgência."

Art. 9º Os custos decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações
orçamentárias consignadas no orçamento da seguridade social da União, observados as
disposições da lei de diretrizes orçamentárias e o limite das disponibilidades
financeiras.

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 1º de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da

República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
José Wellington Barroso de Araújo Dias
Janine Mello dos Santos
Rachel Barros de Oliveira
Wellington César Lima e Silva
Márcia Helena Carvalho Lopes
Luiz Marinho

LEI COMPLEMENTAR Nº 233, DE 1º DE JULHO DE 2026

Altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de
1994, para destinar recursos do Fundo Penitenciário
Nacional (Funpen) à formação, ao aperfeiçoamento, à
especialização e à capacitação continuada dos
servidores do sistema penitenciário nacional e dos
policiais penais.

O P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Complementar:
Art. 1º Esta Lei altera a Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, para

destinar recursos do Fundo Penitenciário Nacional (Funpen) à formação, ao aperfeiçoamento, à
especialização e à capacitação continuada dos servidores do sistema penitenciário nacional e
dos policiais penais.

Art. 2º O art. 3º da Lei Complementar nº 79, de 7 de janeiro de 1994, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º ...................................................................................................................
..........................................................................................................................................

III - formação, aperfeiçoamento, especialização e capacitação continuada dos
servidores do sistema penitenciário nacional e dos policiais penais;
.........................................................................................................................................

§ 8º É obrigatória a destinação de recursos do Funpen às atividades previstas no
inciso III do caput deste artigo, em valor definido na lei orçamentária, assegurada a
atualização continuada em razão de necessidades decorrentes de alterações normativas
ou de inovações tecnológicas.

§ 9º As atividades previstas no inciso III do caput deste artigo serão conduzidas,
preferencialmente, por instituições públicas, admitida sua execução mediante
convênios, parcerias ou acordos de cooperação com instituições de ensino. " (NR)

Art. 3º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 1º de julho de 2026; 205º da Independência e 138º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Wellington César Lima e Silva

Atos do Senado Federal
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Davi Alcolumbre, Presidente do

Senado Federal, nos termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a seguinte

RESOLUÇÃO Nº 15, DE 2026

Autoriza o Estado da Paraíba a contratar operação de
crédito externo com o Fundo Internacional de
Desenvolvimento Agrícola (Fida), com garantia da União,
no valor de até US$ 10.000.000,00 (dez milhões de
dólares dos Estados Unidos da América), de principal.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º É o Estado da Paraíba autorizado a contratar operação de crédito

externo com o Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (Fida), com garantia da
União, no valor de até US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dólares dos Estados Unidos da
América), de principal.

Parágrafo único. Os recursos da operação de crédito externo de que trata o
caput destinam-se ao financiamento do Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável da
Paraíba - PROCASE II (Paraiba Rural Sustainable Development Project).

Art. 2º A operação de crédito de que trata o art. 1º deverá ser realizada nas
seguintes condições:

I - devedor: Estado da Paraíba;
II - credor: Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (Fida);
III - garantidor: União;
IV - valor da operação: US$ 10.000.000,00 (dez milhões de dólares dos Estados

Unidos da América);
V - valor da contrapartida: US$ 3.125.000,00 (três milhões, cento e vinte e cinco

mil dólares dos Estados Unidos da América);
VI - juros e atualização monetária: taxa Secured Overnight Financing Rate

(SOFR) acrescida de spread variável baseado no custo de captação do Fida e do "IFAD
Maturity Premium", divulgados periodicamente pelo Fida em seu sítio eletrônico;

VII - destinação: Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável da Paraíba -
PROCASE II;

VIII - liberações previstas: US$ 210.000,00 (duzentos e dez mil dólares dos
Estados Unidos da América) em 2026; US$ 530.000,00 (quinhentos e trinta mil dólares dos
Estados Unidos da América) em 2027; US$ 2.060.000,00 (dois milhões e sessenta mil
dólares dos Estados Unidos da América) em 2028; US$ 3.450.000,00 (três milhões,
quatrocentos e cinquenta mil dólares dos Estados Unidos da América) em 2029; US$
2.540.000,00 (dois milhões, quinhentos e quarenta mil dólares dos Estados Unidos da
América) em 2030; e US$ 1.210.000,00 (um milhão, duzentos e dez mil dólares dos Estados
Unidos da América) em 2031;

IX - aportes estimados de contrapartida: US$ 65.625,00 (sessenta e cinco mil,
seiscentos e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da América) em 2026; US$
165.625,00 (cento e sessenta e cinco mil, seiscentos e vinte e cinco dólares dos Estados
Unidos da América) em 2027; US$ 643.750,00 (seiscentos e quarenta e três mil, setecentos
e cinquenta dólares dos Estados Unidos da América) em 2028; US$ 1.078.125,00 (um
milhão, setenta e oito mil, cento e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da América)
em 2029; US$ 793.750,00 (setecentos e noventa e três mil, setecentos e cinquenta dólares
dos Estados Unidos da América) em 2030; e US$ 378.125,00 (trezentos e setenta e oito
mil, cento e vinte e cinco dólares dos Estados Unidos da América) em 2031;

X - prazo total: até 216 (duzentos e dezesseis) meses;
XI - prazo de carência: até 42 (quarenta e dois) meses;
XII - prazo de amortização: 174 (cento e setenta e quatro) meses;
XIII - sistema de amortização: Sistema de Amortização Constante;
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